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POLÍTICA
URBANA



D E S A F E T A Ç Ã O  D E
B E N S  P Ú B L I C O S

Câmara Municipal de Belo Horizonte

Abril de 2024



O objetivo deste material é apresentar de
forma simplificada conceitos sobre a
desafetação de bens públicos. 

Para aprofundamento, consulte a legislação
e obras de referência.
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 o que são bens públicos?

4

BENS PÚBLICOS 
são aqueles que pertencem às pessoas

jurídicas de direito público. São exemplos de
pessoas jurídicas de direito público a União,
os Estados, o Distrito Federal, os Municípios,

as autarquias e as fundações de direito
público. 



QUANTO À DESTINAÇÃO, COMO OS BENS

PÚBLICOS são classificados? 

Considerando a destinação, os bens
públicos são classificados em três
tipos:

bens de uso comum do povo;
bens de uso especial;
bens dominicais.
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BENS DE USO COMUM DO
POVO são os destinados ao
uso coletivo. São exemplos
desta categoria as praças
públicas e ruas.

Foto: https://prefeitura.pbh.gov.br/

Foto: https://soubh.uai.com.br/



BENS DE USO ESPECIAL são os
utilizados nas atividades
estatais para a execução de
serviços administrativos ou
serviços públicos. São
exemplos desta categoria os
edifícios que sediam hospitais
e repartições públicas.

Foto: https://www.cmbh.mg.gov.br/

Foto: https://prefeitura.pbh.gov.br/ 7



BENS DOMINICAIS são todos aqueles que não
são de uso comum do povo, nem de uso
especial. Não estão associados à realização
de funções estatais. São exemplos desta
categoria os prédios públicos desativados e
bens móveis inservíveis. 
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O que são BENS AFETADOS? 

E BENS DESAFETADOS?
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BENS AFETADOS são aqueles voltados ao
atendimento de uma finalidade pública. Nesta
categoria estão os bens de uso comum do povo e
os de uso especial. 

BENS DESAFETADOS são aqueles que não
estão destinados a uma finalidade pública.
Nesta categoria estão os bens dominicais.

A classificação dos bens públicos quanto à
destinação é importante para relacioná-los aos

conceitos de afetação e desafetação. 

Assim...



AFETAÇÃO:
 
Ocorre quando um bem público
desafetado passa a ser utilizado com
alguma finalidade pública. 

DESAFETAÇÃO:

Ocorre quando um bem público
afetado deixa de ter finalidade
pública, desvinculando-se, por
exemplo, de atividades estatais. Os
bens de uso especial e os bens de
uso comum do povo podem ser
desafetados. É o caso da
desocupação de um prédio público
ou da inativação de uma praça. O
bem passa a ser dominical. 10

o que é afetação? e desafetação?
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BENS 
AFETADOS

BENS 
DESAFETADOS

AFETAÇÃO

DESAFETAÇÃO

(bens dominicais)(bens de uso comum do
povo e bens especiais)



Como ocorrem a afetação e a

desafetação

A AFETAÇÃO de um bem pode resultar ...

... da sua natureza
como ocorre com praças e mares, que são
destinados ao uso da coletividade. 

... de uma situação de fato 
no caso de uso de um bem público com uma

destinação pública, ainda que não formalizada. 

...ou mesmo de um ato estatal.
quando a destinação pública dada a um bem resulta
de ato do Estado, como, por exemplo, um decreto. 
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... de uma situação de fato 
em alguns casos, um bem público sem

destinação pública, ainda que não tenha
ocorrido a formalização, torna-se um bem

desafetado.

...de ato estatal formal
por meio de lei ou ato administrativo que
desafete o bem. 

Como ocorrem a afetação e a

desafetação

a desAFETAÇÃO de um bem pode resultar ...

13



Trata-se de uma autorização legislativa para que
ato do Executivo promova a desafetação de bens
públicos, conforme condições definidas na lei. 

14

FIQUE LIGADO!

A desafetação de bem imóvel ocorre por meio de lei e
pode ser realizada:

DE MODO DIRETO - quando a própria lei
promove a desafetação do bem; 
DE MODO INDIRETO - quando a lei autoriza o
poder público a desafetar o bem por ato
administrativo. 

O art. 274 do Plano Diretor de Belo Horizonte
(Lei nº 11.181/19) autoriza o Executivo a
desafetar os bens públicos inseridos em Zona
Especial de Interesse Social - Zeis, para fins de
urbanização e de regularização fundiária.

Clique aqui para saber mais sobre regularização fundiária.

https://www.canva.com/design/DAEpQTWP_m8/qehtoi7aKCH6TJ0eqdiXpQ/edit
https://www.canva.com/design/DAEpQTWP_m8/qehtoi7aKCH6TJ0eqdiXpQ/edit
https://www.canva.com/design/DAEpQTWP_m8/qehtoi7aKCH6TJ0eqdiXpQ/edit


afinal....por que desafetar? 

 A desafetação de um bem público de uso
comum do povo ou de uso especial, passando
a bem dominical, torna-o disponível para
alienação, que ocorre, por exemplo, através
da venda, doação ou permuta. 

Bens públicos afetados, ao contrário, não
podem ser alienados, ou seja, não podem ser
vendidos, doados ou permutados. 
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O que é ALIENABILIDADE CONDICIONADA?

Bens dominicais podem ser alienados. Entretanto,
essa alienação é condicionada, ou seja, deve atender
a requisitos estabelecidos pela lei.

Os requisitos gerais para a alienação de bens
públicos estão relacionados na Lei Federal nº
14.133/21 (arts. 76 e 77). À exceção dos casos
específicos tratados pela lei, os requisitos a serem
atendidos são os seguintes: 

BENS MÓVEIS

- Interesse público
justificado; 
- Avaliação prévia;
- Licitação na
modalidade leilão.

BENS IMÓVEIS

- Interesse público
justificado; 
- Avaliação prévia;
- Autorização
legislativa;
- Licitação na
modalidade leilão
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Na alienação de bens imóveis,  a atuação do Poder
Legislativo é fundamental! 

Por meio da aprovação ou rejeição do projeto de lei
autorizativa, os parlamentares devem agir para garantir
o interesse público. 

18

fique ligado

Sem autorização legislativa, o bem
imóvel não poderá ser alienado!

"(...) as leis autorizativas se encartam na função
fiscalizadora que a câmara municipal exerce sobre
alguns atos do Poder Executivo, oportunidade em que
os edis [vereadores] verificam a conveniência, a
oportunidade e a utilidade das medidas a serem
tomadas pelo prefeito no exercício de suas atividades,
bem como sua repercussão no interesse da
coletividade". (RESENDE, 2017, p. 32)
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